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REGULAMENTAÇÃO

Decreto-Lei n.º 101-
D/2020, de 7 de 

dezembro – Regulamento 
de Desempenho 

Energético dos Edifícios e 
Certificação Energética 

EN-12464-1  - Requisitos 
de iluminação interior 

para pessoas em locais 
de trabalho

EN 12193 – Requisitos de  
Iluminação Desportiva 

Portaria n.º 138-I/2021 de 
1 de julho – Requisitos da 

envolvente térmica e 
sistemas técnicos; 

Despacho n.º 6476-
H/2021 de 1 de julho –

Manual para Avaliação 
do Desempenho 

Energético de Edifícios 
(SCE); (267 páginas)

Neste Despacho 6476-H, 
na sua redação atual, 

poderão consultar:

Capítulo 11-Definições e 
formulas de cálculo;

Capítulo 23 – Anexo IV -
Valores de iluminância;

Capítulo 24 – Anexo V 
classe de eficiência dos 

SACE (Sistemas de 
Automatização e 

Controlo de Edifícios);



Em novembro de 2016, a Comissão Europeia apresentou o Pacote «Energia Limpa para todos os Europeus»

(Pacote Energia Limpa), com vista ao estabelecimento do necessário enquadramento prático e normativo:

✓ Para a transição energética na década de 2021-2030;

✓ Para a criação da União da Energia e da Ação Climática na União Europeia, assegurando o cumprimento do

Acordo de Paris sobre as alterações climáticas e o aquecimento global do planeta e, em simultâneo, a

salvaguarda do crescimento económico e a criação de emprego, através da prioridade à eficiência

energética;

✓ Ao reforço da aposta nas energias provenientes de fontes renováveis e ao progressivo abandono de energia

produzida a partir de combustíveis fósseis, com vista ao desenvolvimento de um sistema energético

sustentável, concorrencial, competitivo, eficiente, seguro e descarbonizado até 2050.



A avaliação do desempenho energético dos edifícios é uma análise efetuada com base no consumo de energia

calculado que reflete o consumo energético típico para o aquecimento e o arrefecimento de espaços, a ventilação

de espaços, a produção de água quente e a iluminação fixa, bem como outros sistemas técnicos dos edifícios, nos

casos aplicáveis, expressa por um indicador numérico de utilização energia primária em kWh/(m2.ano).

O desempenho energético do edifício é expresso através de um indicador numérico que representa a energia

primária necessária para satisfazer as necessidades de energia referidas no número anterior e que tem em conta a

energia proveniente de fontes renováveis fornecida ao edifício e a gerada e utilizada no mesmo.





Os edifícios novos ou objeto de grande renovação (espaços abrangidos pela renovação dos sistemas 

compreendam pelo menos 25 % da área total de pavimento do edifício) devem ser edifícios com 

necessidades quase nulas de energia e estão sujeitos ao cumprimento dos requisitos seguintes:

a) Requisitos mínimos de desempenho energético relativos à envolvente dos edifícios, que visam, em particular, minimizar

a ocorrência de patologias e limitar as necessidades de energia com vista à obtenção de condições interiores de conforto;

b) Requisitos relativos aos sistemas técnicos, variáveis em função de cada sistema técnico em concreto, que incidem,

designadamente, no seguinte:

i) Desempenho energético geral, que avalia ou afeta o desempenho de um sistema técnico no seu todo;

ii) Dimensionamento adequado, com vista a garantir que os sistemas técnicos são adequados às necessidades e 

características do edifício, bem como às condições de utilização esperadas;

iii) Instalação correta, que incide na forma de instalar os sistemas para que estes funcionem do modo para que foram 

concebidos;

iv) Ajustamento adequado, que contempla as tarefas de teste e ajustamento aos sistemas técnicos, depois de instalados, 

para que funcionem em conformidade com as especificações definidas;

v) Controlo adequado, a fim de garantir que as capacidades de controlo exigidas aos sistemas técnicos estejam em 

conformidade com as especificações definidas.





O cumprimento destes requisitos é 

assegurado pelos técnicos autores dos 

projetos com qualificações estabelecidas 

na lei 31/2009 de 3 de julho e sua redação 

atual conforme referido nesta tabela 4.

O reconhecimento das qualificações dos 

técnicos para a elaboração dos projetos é da 

competência das respetivas ordens 

profissionais.





Nos termos do disposto da Portaria nº 138-I/2021 os Sistemas de Iluminação em espaços 

de edifícios de Comércio e Serviços quando aplicável (Novos ou renovados) devem 

verificar o cumprimento de requisitos relativos á iluminância e á densidade de Potência.

O valor do DPI/100lux pode ser ajustado 

de acordo com necessidades especiais.



1 - Requisitos de desempenho energético geral:

a) Os sistemas de iluminação fixa devem ser projetados e instalados de

forma a permitir uma adequada condução e manutenção das

instalações durante o período de funcionamento;

b) Os elementos que compõem os sistemas de iluminação fixa devem

estar devidamente caracterizados no que respeita às características

técnicas, as quais devem ser evidenciadas através de documentação

e/ou fichas técnicas, bem como de etiqueta energética emitida no

âmbito de sistema de etiquetagem aplicável nos termos de

regulamentação europeia ou nacional em vigor;

c)Os elementos previstos na alínea b) devem cumprir com os requisitos

relativos à conceção ecológica de produtos decorrente de

regulamentação comunitária dispondo, sempre que aplicável, de

marcação CE e declaração de conformidade que declare que o produto

cumpre todas as disposições aplicáveis;

d) Os sistemas de iluminação fixa devem dispor de uma densidade de

potência instalada em cada espaço, por 100 lux, DPI100lx, inferior ao

seu valor máximo conforme a Tabela DPI100lx,máx, calculando-se o

primeiro de acordo com a metodologia prevista no Manual SCE.

(1) O valor do DPI/100lux pode ser ajustado de acordo com necessidades especiais.



e) Para a determinação do valor de DPI devem apenas ser

considerados os espaços cujo nível de iluminância mínimo se encontre

definido nas Normas EN 12464 -1 ou EN 12193;

f) Em caso de renovação do sistema de iluminação fixa, a determinação

do valor de DPI

deve apenas ter em consideração os espaços abrangidos pela

renovação;

g) Para aplicação do disposto na alínea e) exclui -se a iluminação

dedicada de montras e

expositores;

h) Os sistemas de iluminação de emergência e iluminação em recintos

para prática desportiva em regime de alta competição e de transmissão

televisiva não estão sujeitos aos requisitos de densidade de potência de

iluminação previstos na alínea e);

i) Perante o registo de constrangimentos, técnicos ou funcionais, nas

situações previstas na alínea f) do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º

101 -D/2020, de 7 de dezembro, que impeçam o cumprimento do

previsto nas alíneas b) a d), o técnico autor do projeto deve adotar

soluções alternativas sob condição de promover a redução dos

consumos de energia e de não colocar em risco o correto

funcionamento dos sistemas.(1) O valor do DPI/100lux pode ser ajustado de acordo com necessidades especiais.



2 — Requisitos de dimensionamento adequado:

a) Os sistemas de iluminação devem respeitar os demais requisitos de projeto e de qualidade dos equipamentos e elementos 

aplicáveis no âmbito da legislação, regulamentação e normas nacionais em vigor, nomeadamente no que se refere à 

ergonomia, segurança e higiene no trabalho;

b) No projeto de iluminação fixa deve ser considerada a seleção de:

i) Luminárias com elevados rendimentos e grupos óticos com controlo de encandeamento adequado aos níveis de índice 

unificado de encandeamento;

ii) Equipamentos de controlo e regulação de fluxo eficientes, instalados para funcionamento em modo 

autónomo/individual, ou interligados em rede para efeitos de gestão de iluminação centralizada.

c) O dimensionamento dos sistemas de iluminação fixa deve ser realizado tendo por base os níveis de iluminância, o controlo 

de encandeamento, o índice de restituição cromática e a uniformidade por cada espaço em função da utilização, conforme 

previsto nas Normas EN 12464 -1 e EN 12193, esta última aplicável a iluminação em edifícios ou recintos para prática 

desportiva;



d) Para efeitos de aplicação do disposto na alínea anterior, a iluminância dos espaços deve cumprir com os valores previstos 

nas normas referidas, não os podendo exceder em mais de 30 %;

e) A verificação dos níveis de iluminância deve ser realizada através de estudo luminotécnico com recurso a software 

adequado de acordo com a Norma EN 15193, não devendo ser contabilizado o contributo da iluminação natural, móvel, de 

montras e expositores. O software utilizado no estudo luminotécnico deve ser passível de utilização independente e autónoma 

em relação a qualquer marca e produto, aparelho ou serviço de iluminação, e exibir a correspondente declaração de 

conformidade por parte do fabricante, devendo a designação e versão do software constar do referido estudo;

h) Perante o registo de constrangimentos, técnicos ou funcionais, nas situações previstas na alínea f) do n.º 2 do artigo 9.º do 

Decreto-Lei n.º 101 -D/2020, de 7 de dezembro, que impeçam o cumprimento do previsto nas alíneas b) a f), o técnico autor 

do projeto deve adotar soluções alternativas sob condição de promover a redução dos consumos de energia e de não colocar 

em risco o correto funcionamento dos sistemas.



3 — Requisitos de instalação correta:

a) A instalação ou renovação dos sistemas fixos de iluminação deve
ser assegurada por pessoas singulares ou coletivas devidamente
habilitadas para o exercício da atividade e que garantam a
conformidade com as leis e regulamentos em vigor e realizada,
sempre que aplicável, pelos técnicos qualificados mencionados no n.º
2 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 101 -D/2020, de 7 de dezembro;

b) Os sistemas previstos na alínea anterior devem, ainda, cumprir com

as normas, a legislação em vigor e, sempre que aplicável, o

especificado no projeto, as instruções de montagem definidas pelos

fabricantes e a arte de boa execução;

c) São incentivadas as iniciativas promovidas pelas entidades

referidas na alínea a) sobre,

designadamente, a aplicação de soluções inovadoras e o reforço da

capacitação técnica e humana e das melhores práticas ambientais e

sustentáveis.



4 — Requisitos de ajustamento adequado:

Nos GES, os sistemas de iluminação novos ou renovados, em que os

espaços abrangidos pela renovação do sistema de iluminação

compreendam pelo menos 25 % da área total de pavimento do

edifício, devem ser objeto de tarefas de testes e ajustamento após a

conclusão das instalações e previamente à fase de serviço;



5 — Requisitos de controlo adequado:

a) Os sistemas fixos de iluminação em edifícios de comércio e

serviços, com exceção dos

circuitos com equipamentos elétricos auxiliares digitais, devem

recorrer à segregação dos circuitos elétricos de potência,

nomeadamente:

i) Utilização de circuitos independentes por cada zona funcional;
ii) Adoção de circuito elétrico independente que alimente a(s) luminária(s)
junto às janelas;
iii) Adoção de circuitos elétricos independentes por filas de luminárias,
paralelas ou alternadas entre si;
iv) Adoção de circuitos independentes para as luminárias das circulações

b) Os sistemas de iluminação com equipamentos elétricos auxiliares

— balastros ou drivers — endereçáveis digitais dispensam a

segregação referida na alínea anterior, desde que se encontrem

ligados a uma linha de comunicação onde também se encontrem os

sensores e detetores para controlo e regulação da iluminação que

possam assegurar segregação idêntica por meio de controlo digital;



c) Os sistemas de iluminação novos ou renovados, devem instalar soluções de controlo e regulação

definidas em função do tipo de espaço, sendo no mínimo obrigatória a adoção das funções assinaladas

na Tabela seguinte:



Estado da Arte

Na imagem abaixo, indica-se uma distribuição de consumos energéticos por uso num edifício típico novo com a classificação

energética «A», que significa que consome regulamentarmente cerca de 50% menos de energia que um edifício que possui

características de consumo energéticos com base nos requisitos mínimos regulamentares definidos na diversa legislação

conexa que suporta o Decreto-lei nº 101-D/2020 tais como a Portaria 138-I/2021 de 1 de julho e Despacho n.º 6476-H/2021,

de 1 de julho – Manual do SCE.

Perfil de consumo de um edifício novo classe energética «A»



Os consumos energéticos associados á Iluminação tem tido uma

evolução muito positiva e, rápida para a descarbonização do parque

edificado.

Para tal também contribuem a instalação de requisitos de controlo

adequado, conforme referido no Manual do SCE e portaria 138-I/2021

Existem ainda grandes desafios noutras tipologias de consumo. Como

se pode verificar no perfil de consumo energético atrás exposto para

um edifício novo existe grande fatia de energia consumida a ser

trabalhada como se pode verificar pelos 50% dos outros sistemas ou

equipamentos, nomeadamente motivados por:

a) Ventilação e bombagem não associada ao controlo de carga térmica;

b) Equipamentos de frio incluindo câmaras de congelação e refrigeração;

c) Iluminação dedicada de emergência e utilização pontual;

d) Elevadores, escadas e tapetes rolantes;

e) Iluminação exterior.



Novas realidades na implementação do Decreto-lei nº 101-D/2020 de 7 de dezembro.

Para efeitos da emissão do Pré Certificado ou Certificado energético deve o Perito qualificado munir se de toda a

documentação e informação necessária em função do objeto de certificação, fase do Ciclo de Vida e tipologia de

utilização.

Para efeitos do disposto nos artigos 6, 7e 8 do DL 101-D/2020 os projetos devem detalhar as soluções adotadas em

grau que possibilite a demonstração do cumprimento dos requisitos e a execução das soluções projetadas em obra

nos termos da Portaria 138-I/2021.

Torna assim necessário que no âmbito dos projetos de licenciamento urbanístico aquando da necessidade da emissão do Pré-

Certificado Energético (PCE) se efetuem os cálculos adequados para que o desígnio de todo este sistema de certificação

energética, e se validem as soluções de iluminação com vista ao consumo nulo de energia fóssil e quase nulo na energia

renovável.

Nas situações de impossibilidade por questões técnicas ou outras comprimento, o Projetista responsável deve justificar essa

situação de desconformidade com a regulamentação.

É muito importante que estes estudos validem a solução do Projeto e, não sejam postos em causa durante a negociação da

Empreitada de construção.





Informação necessária à verificação pelo Perito Qualificado do cumprimento dos requisitos regulamentares.



Para efeitos da Emissão de um Pré-Certificado Energético,

aquando da operação de licenciamento, deve ser fornecida

ao PQ toda a informação necessária em função do objecto

de certificação, fase do ciclo de vida e tipologia de

utilização, com fichas técnicas caracterizadoras dos

elementos de iluminação fixa.



Muito Obrigado pela vossa atenção.

Eng.º Carlos Oliveira
Presidente da Associação Nacional de Peritos Qualificados do SCE – ANPQ.

https://www.anpq.pt/
email: administração@anpq.pt
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